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PARECER Nº 1570, DE 2023

DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 282, DE 2021
De autoria do deputado Sebastião Santos, o projeto em epígrafe Torna obrigatória a afixação de cartazes informativos sobre instrução de bloqueio de benefício pelos aposentados e pensionistas, em caso de fraudes envolvendo consignados.
A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.

A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou pela aprovação da proposição.

Na presente oportunidade, o projeto vem a esta Comissão de Defesa dos Direitos do Consumidor cabendo-nos, na qualidade de Relator, apreciá-la quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 16, do Regimento Interno.

Atualmente, são diversas as modalidades de golpes envolvendo créditos consignados do INSS, em uma delas os criminosos recebem comissionamento que remuneram o agente de crédito e a instituição responsável por intermediar o contrato, mas no geral realizam o empréstimo em nome do aposentado ou pensionista, sacam o valor contratado e deixam as vítimas responsáveis pelo pagamento da dívida.
Ante o exposto, naquilo que nos compete analisar, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 282/2021.
Paulo Correa Jr - Relator
APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO PAULO CORREA JR, FAVORÁVEL.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 5/12/2023.

Jorge Wilson Xerife do Consumidor - Presidente

Thiago Auricchio
Favorável ao voto do relator 

Paulo Mansur
Favorável ao voto do relator 

Paulo Fiorilo
Favorável ao voto do relator 

Edna Macedo
Favorável ao voto do relator 

Jorge Wilson Xerife do Consumidor
Favorável ao voto do relator 

Marta Costa
Favorável ao voto do relator 

Letícia Aguiar
Favorável ao voto do relator  
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